
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.607.435 - SP (2016/0154824-8)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : BENEDITO FRANCISCO DIAS 
ADVOGADOS : LAURO CÉZAR MARTINS RUSSO  - SP114734 

 MARIA ADELINA DE TOLEDO RUSSO  - SP298613 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N. 568 DA SÚMULA DO STJ E DO ART. 255, § 4º, 
INCISO III, DO RISTJ. NÃO EFETIVAÇÃO DO NECESSÁRIO COTEJO 
ANALÍTICO  DA DIVERGÊNCIA ENTRE OS ACÓRDÃOS. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N. 284 DA SÚMULA DO STF

I - Nos termos do enunciado n. 568 da Súmula desta Corte 
Superior e do art. 255, § 4º, inciso III, do RISTJ, o relator está autorizado a 
decidir monocraticamente quando houver jurisprudência consolidada do 
Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça. Assim, não há 
que se falar em ilegalidade relativamente a este ponto.

II - A competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do 
recurso especial, encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do 
direito infraconstitucional federal. Nesse contexto, apresenta-se impositiva a 
indicação do dispositivo legal que teria sido contrariado pelo Tribunal a quo, 
sendo necessária a delimitação da violação do tema insculpido no regramento 
indicado, viabilizando assim o necessário confronto interpretativo e o 
cumprimento da incumbência constitucional revelada com a uniformização do 
direito infraconstitucional sob exame.

III - Fica inviabilizado o confronto interpretativo acima referido 
quando o recorrente, apesar de indicar dispositivo infraconstitucional como 
malferido, deixa de demonstrar como tal dispositivo foi ofendido.

IV - Verificado que o recorrente deixou de explicitar os motivos 
pelos quais consideraria violada a legislação federal, apresenta-se evidente a 
deficiência do pleito recursal, atraindo o teor da Súmula n. 284 do STF. Acerca 
do assunto, destaco os seguintes precedentes: (AgInt no AREsp 461.849/SP, 
Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 2/5/2017, 
DJe 5/5/2017); (AgInt no REsp 1.595.285/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 6/10/2016, DJe 17/10/2016).

V -  No tocante à parcela recursal referente ao art. 105, III, c, da 
Constituição Federal, verifica-se que o recorrente não efetivou o necessário 
cotejo analítico da divergência entre os acórdãos em confronto, o que impede o 
conhecimento do recurso com base nessa alínea do permissivo constitucional.

VI - Conforme a previsão do art. 255 do RISTJ, é de rigor a 
caracterização das circunstâncias que identifiquem os casos confrontados, 
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cabendo a quem recorre demonstrar tais circunstâncias, com indicação da 
similitude fática e jurídica entre os julgados, apontando o dispositivo legal 
interpretado nos arestos em cotejo, com a transcrição dos trechos necessários 
para tal demonstração. Em face de tal deficiência recursal, aplica-se o constante 
da Súmula n. 284 do STF. Nesse mesmo diapasão, confiram-se: (REsp 
1.656.510/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 27/4/2017, DJe 8/5/2017).(AgInt no AREsp 940.174/RS, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 
18/4/2017, DJe 27/4/2017).

VII - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 23 de agosto de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.607.435 - SP (2016/0154824-8)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, com 

fundamento no art. 105, III, alíneas a e c, da Constituição Federal, contra acórdão proferido 

pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO, que tem como pano de fundo 

expedição de certidão de tempo de serviço, e que restou assim fundamentado, naquilo que 

interessa:

O reconhecimento do tempo de serviço rural ou urbano constitui direito do 
segurado da Previdência Social, para fins de contagem recíproca no setor público ou 
mesmo para averbá-lo ao tempo de atividade exercido junto à iniciativa privada, já 
computado no regime geral.

A Constituição Federal, de seu lado, assegura "a obtenção de certidões em 
repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimentos de situações de 
interesse pessoal", independentemente do pagamento de taxas (art. 5º, XXXIV, "b").

Ora, a certidão, cuja expedição a parte busca em juízo, não é mais que um 
atestado da manifestação do Poder Público sobre a existência ou não de uma relação 
jurídica pré-existente. Não cabe, em seu conteúdo, qualquer ressalva acerca da 
extensão de sua utilidade, como a pretendida pelo INSS, no sentido de que aquela 
não poderá ser utilizada para fins de contagem recíproca ou averbação.

A necessidade de fazer constar a ressalva de prévia comprovação de 
recolhimentos aos cofres públicos ou de indenização relativamente aos períodos que 
pretende ver reconhecidos não deve prevalecer, eis que reconhecer tempo de serviço 
e expedir a certidão respectiva não equivale a implantar benefício.

O decreto de procedência da espécie de demanda proposta não constitui 
um título para a execução forçada, ou seja, o fato de se declarar que o trabalhador 
exerceu a atividade no período que menciona não importa na condenação da 
Autarquia Previdenciária ou do órgão público a que se encontra vinculado, em lhe 
conceder a aposentadoria.

É evidente que o reconhecimento de tempo de serviço e a comprovação do 
período de carência são requisitos distintos, um não induzindo ao preenchimento do 
outro. Dessa forma, caso a parte pretenda fazer uso do título judicial obtido, visando 
uma modificação da sua condição pessoal, como a condenação na concessão de 
benefícios no Regime Geral de Previdência Social ou no serviço público, por 
exemplo, deve intentar ação de natureza condenatória junto ao respectivo Juízo 
competente, da qual resultará, inclusive, em um título para a execução forçada da 
relação declarada.

Ao meu ver, não há empecilho ao cômputo de tempo de serviço rural 
exercido, ou seja, o reconhecimento de tempo de serviço não está condicionado ao 
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recolhimento das contribuições correspondentes, ainda que para efeitos de contagem 
recíproca ou averbação.

Não foram opostos embargos declaratórios. 

No presente recurso especial, o recorrente aponta violação do art. 96, IV, da 

Lei n. 8.213/91. 

Sustenta que o recorrido pretende o reconhecimento do exercício de atividade 

rural para fins de contagem recíproca, posto que para a expedição da Certidão de Tempo de 

Serviço é necessário prévia comprovação do recolhimento das contribuições previdenciárias 

referentes ao período reconhecido, qualquer que seja ele, ou a indenização do período 

correspondente. 

Indica divergência jurisprudencial com julgados do STJ. 

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido.

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo:"Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I, do RISTJ não conheço do recurso especial".

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.

 

Documento: 1744222 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/08/2018 Página  4 de 4



 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.607.435 - SP (2016/0154824-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do art. 

255, § 4º, inciso III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente quando 

houver jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de 

Justiça. Assim, não há que se falar em ilegalidade relativamente a este ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

A competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do recurso especial, 
encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do direito infraconstitucional federal. 
Nesse contexto, apresenta-se impositiva a indicação do dispositivo legal que teria sido 
contrariado pelo Tribunal a quo, sendo necessária a delimitação da violação do tema 
insculpido no regramento indicado, viabilizando assim o necessário confronto interpretativo e o 
cumprimento da incumbência constitucional revelada com a uniformização do direito 
infraconstitucional sob exame.

Da mesma forma, fica inviabilizado o confronto interpretativo acima referido 
quando o recorrente, apesar de indicar dispositivo infraconstitucional como malferido, deixa de 
demonstrar como tal dispositivo foi ofendido.

Nesse diapasão, verificado que o recorrente deixou de explicitar os motivos 
pelos quais consideraria violada a legislação federal, apresenta-se evidente a deficiência do 
pleito recursal, atraindo o teor da Súmula n. 284 do STF.

Acerca do assunto, destaco os seguintes precedentes:

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE  PREQUESTIONAMENTO.  
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 557, § 1º, DO 
CPC/73. INEXISTÊNCIA. SÚMULAS 282, 356 E 284 DO STF.

1. Não há de se falar de violação do art. 557, § 1º, do CPC/73 quando  o  
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colegiado mantém  a decisão por não haver comprovação de efetivo prejuízo da 
parte.

2. As matérias referentes aos dispositivos tidos por contrariados não  foram  
objeto de análise pelo Tribunal de origem. Desse modo, carece o tema do  
indispensável prequestionamento viabilizador do recurso especial, razão pela qual  
não merece ser apreciado, consoante o que preceituam as Súmulas 282 e 356 do 
Supremo Tribunal Federal.

3. A admissibilidade do recurso especial reclama a indicação clara dos  
dispositivos tidos como violados,  bem  como a exposição das razões  pelas  quais  o 
acórdão teria afrontado a cada um deles, não sendo suficiente a mera alegação  
genérica. Dessa forma, o inconformismo se apresenta deficiente quanto à 
fundamentação, o que impede a exata compreensão da controvérsia (Súmula 
284/STF).

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 461.849/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 2/5/2017, DJe 5/5/2017).

PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
PRIMEIROS QUINZE QUE ANTECEDEM O AUXÍLIOS DOENÇA OU  
ACIDENTE. FALTA DE INTERESSE RECURSAL. AUSÊNCIA DE  INDICAÇÃO  
DO DISPOSITIVO TIDO POR VIOLADO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA 
SÚMULA 284/STF.

1. O Tribunal de origem concluiu pela não incidência de contribuição 
previdenciária sobre a importância paga pelo empregador ao empregado durante os 
primeiros quinze dias de afastamento por motivo de doença ou acidente. Dessa  
forma,  ausente o interesse recursal quanto ao ponto.

2.  Não se conhece do pedido de compensação em razão da deficiência da  
fundamentação. "A via estreita do recurso especial exige a demonstração  inequívoca  
da ofensa ao dispositivo inquinado como violado,  bem  como  a sua particularização, 
a fim de possibilitar o seu  exame  em  conjunto com o decidido nos autos, sendo 
certo que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais tidos como 
violados  caracteriza deficiência de fundamentação, em conformidade com o 
Enunciado Sumular nº 284 do STF" (AgRg no REsp 919239/RJ; Rel. Min. Francisco 
Falcão; Primeira Turma; DJ de 3/9/2007).

3. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1.595.285/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 6/10/2016, DJe 17/10/2016).

 No tocante à parcela recursal referente ao art. 105, III, c, da Constituição 
Federal, verifica-se que o recorrente não efetivou o necessário cotejo analítico da divergência 
entre os acórdãos em confronto, o que impede o conhecimento do recurso com base nessa 
alínea do permissivo constitucional.

Conforme a previsão do art. 255 do RISTJ, é de rigor a caracterização das 
circunstâncias que identifiquem os casos confrontados, cabendo a quem recorre demonstrar 
tais circunstâncias, com indicação da similitude fática e jurídica entre os julgados, apontando o 
dispositivo legal interpretado nos arestos em cotejo, com a transcrição dos trechos necessários 
para tal demonstração. Em face de tal deficiência recursal, aplica-se o constante da Súmula n. 
284 do STF.

Nesse mesmo diapasão, confiram-se:
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PROCESSUAL CIVIL. REAJUSTES REMUNERATÓRIOS. MATÉRIA 
EXCLUSIVA DE DIREITO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
INSUFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.

1. A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, 
com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de 
trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o 
cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal 
divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo 
único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial 
com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição Federal.

2. Além disso,  é impossível realizar o confronto dos acórdãos trazidos 
como paradigmas, sem que se especifique a lei contrariada pelo julgado recorrido.

3. Quanto à violação à Lei 8.880/1994, vejo que não é possível examiná-la, 
pois não foram indicados os dispositivos legais que teriam sido violados. Portanto, 
está caracterizada a deficiência na fundamentação do recurso. Dessa forma, sua 
pretensão esbarra no óbice da Súmula 284/STF.

4. Para que o julgador use a faculdade prevista no artigo 285-A do CPC, 
exige-se que a matéria controvertida seja exclusivamente de direito, que no juízo já 
tenha sido proferida sentença de total improcedência em casos idênticos, e que o 
respectivo teor seja reproduzido na novel decisão. No caso sub judice o Tribunal 
local atendeu todos os requisitos necessários para a aplicação da norma jurídica.

5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp 1.656.510/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 27/4/2017, DJe 8/5/2017).

ADMINISTRATIVO.  ATO  DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONFIGURAÇÃO DO ELEMENTO  SUBJETIVO.  REEXAME  DE  FATOS  E  
PROVAS.  INCIDÊNCIA  DO ENUNCIADO   N.   7   DA  SÚMULA  DO  STJ.  
ALEGAÇÃO  DE  DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. DIVERGÊNCIA NÃO 
COMPROVADA.

I  - O Tribunal a quo, ao decidir a controvérsia, considerou que, no caso  
concreto, "não há como negar que o então Prefeito Municipal de Forquetinha,  ora  
requerido,  contratou  de  forma a possibilitar o desmembramento  das  aquisições, 
com vistas a "escapar" da exigência de  licitação  fato  incontroverso  nos  autos"  

II  - A Corte a quo considerou  que a parte recorrente, ex-prefeito, 
"autorizou a compra de  medicamentos ao longo dos anos de 2006 e 2008 nos 
valores totais de  R$  18.285,46  e  R$  10.726,02, respectivamente, sem observar a 
exigência  de  licitação. Em diversas oportunidades, no decorrer dos exercícios  de  
2006  e  2008,  o  requerido  autorizou  a compra de medicamentos e produtos 
farmacêuticos de forma fragmentada, causando lesão ao erário público, eis que pelo 
Município de Forquetinha foram suportados   preços  médios  superiores  àqueles  
pagos  por  outros municípios  próximos" [...]. 

III - E, ainda, observou-se, no acórdão recorrido,  que o depoimento do 
tesoureiro municipal "foi no sentido de  que o controle interno (do qual ele fazia 
parte) do Município, o setor   jurídico,   a   assistência  social  e  o  demandado  
tinham conhecimento  de  que  a  compra  direta dos fármacos ultrapassava o valor   
máximo  para  a  dispensa  de  licitação,  bem  como  que  o procedimento  licitatório  
via  pregão eletrônico gerava economia ao erário,  situação  que  evidencia  o  agir  
no mínimo culposo - pela desídia  com o dinheiro público - do então Prefeito 
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Municipal. Nesse contexto,   prudente   salientar   que   os   atos   de  improbidade 
administrativa  que  causam  prejuízo ao erário dispensam a prova do dolo,  sendo  
suficiente  para  a  sua  caracterização a presença de culpa".

IV  -  Assim,  ao  concluir pela responsabilidade do ex-prefeito, na 
execução  das compras, bem como pela sua atuação, o fizeram com base na  prova  
dos  autos.  Eventual conclusão, diversa da adotada pelas instâncias  ordinárias,  no  
âmbito  do STJ, implicaria o reexame de todo  o  conjunto  fático do processo, 
atuação que encontra óbice no enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

V  -  A  divergência  jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem  
 recorre  demonstrar  as  circunstâncias  que  identificam  ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e  jurídica  entre  eles.  
Indispensável a transcrição de trechos do relatório   e   do   voto   dos   acórdãos  
recorrido  e  paradigma, realizando-se  o  cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos  
legais  e  regimentais  (art.  541,  parágrafo único, do CPC/1973  e  art.  255  do  
RI/STJ) impede o conhecimento do recurso especial  com  base  na  alínea  c  do  
inciso  III  do  art. 105 da Constituição Federal.

VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 940.174/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 18/4/2017, DJe 27/4/2017).

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : BENEDITO FRANCISCO DIAS 
ADVOGADOS : LAURO CÉZAR MARTINS RUSSO  - SP114734 

 MARIA ADELINA DE TOLEDO RUSSO  - SP298613 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Tempo de serviço - Certidão de Tempo de Serviço

AGRAVO INTERNO
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AGRAVADO  : BENEDITO FRANCISCO DIAS 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1744222 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/08/2018 Página  9 de 4


